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                                                                Cabo Frio, 30 de novembro de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 432/2022 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador João Roberto de Jesus da Silva que “Dispõe sobre a adequação 

das calçadas às normas da ABNT, para garantia de acessibilidade de pessoas portadoras 

de deficiência visual”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas 

razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 432/2022 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador João Roberto 

de Jesus da Silva que “Dispõe sobre a 

adequação das calçadas às normas da 

ABNT, para garantia de acessibilidade de 

pessoas portadoras de deficiência visual”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo 

totalmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade e a legalidade, 

razão pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

O Projeto determina que os projetos de engenharia e arquitetura para construção ou 

reforma de calçada, de imóveis públicos ou privados, deverão cumprir as exigências 

dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

 

Muito embora desejável garantir acessibilidade nas calçadas, tais ações não podem 

ser impostas da forma como presente no Projeto de Lei. 

 

A propositura em tela obriga medidas para a promoção da acessibilidade das pessoas 

com deficiência ou com dificuldade de locomoção, mediante construção ou reforma de 

calçadas de acordo com as normas da ABNT. 

 

Ocorre que eventual determinação nesse sentido deverá ser prevista no Código de 

Obras, o qual, como sabido, demanda a realização de estudos (a cargo do Poder Executivo), 

além de audiência pública na forma do art. 43 da Lei Federal nº 10.257/2001 (Estatuto da 

Cidade). Em assim sendo, o projeto de lei viola o postulado constitucional da separação de 

poderes encartado no art. 2º da Constituição Federal. 

 

Nesse sentido, convém esclarecer que o Código de Obras enviado a essa Casa das 

Leis, por meio da Mensagem nº 26/2022, dedica uma seção inteira para disciplinar a forma 

como serão padronizadas as calçadas, estabelecendo inclusive que as mesmas deverão ser 

revestidas com material antiderrapante e obedecer às normas de acessibilidade da NBR 9050 da 

ABNT e do Manual Técnico de Calçadas do Município (arts. 197 a 201). 

 

Portanto, resta evidente que a inoportuna sobreposição de normas relativas ao mesmo 

assunto acarreta transtornos no plano administrativo, uma vez que torna esparso e confuso o 

seu regramento no âmbito local, em evidente detrimento do interesse maior na busca pela 

sua consolidação, na forma preceituada pela Lei Complementar Federal nº 95/98, editada 

com supedâneo no parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal, no sentido de que 

as normas conexas ou afins devem ser reunidas, mediante sua integração em diplomas legais 

únicos relativos a temas específicos. 

 

E mais, a fim de concretizar a previsão normativa em comento, o Executivo teria de 

dispor de recursos para arcar com gastos das reformas das calçadas de imóveis públicos. Tal 

assertiva implica inquestionável aumento da despesa pública, e consequente previsão 

orçamentária; pois, do contrário, estar-se-á em flagrante afronta aos artigos 167, incisos I e 

II da Constituição Federal de 1988. 
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A propositura, como se vê, acarreta aumento da despesa pública em matéria da 

competência privativa do Prefeito, contrariando frontalmente a Constituição Federal. 

Ademais, carece do dispositivo financeiro competente, deixando de apontar os recursos 

orçamentários efetivamente disponíveis, como impõe a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Configura-se, assim, mais que indevida intromissão na gestão administrativa e 

financeira do Município, verdadeira tentativa de usurpação, pelo Poder Legislativo, de 

função que não lhe é típica, nem própria, nem deveras constitucionalmente afeta: a função 

administrativa. 

 

A geração de despesa pública sem a correspondente previsão de fonte de custeio 

representa expressa violação ao art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, porque, conforme 

determina o referido diploma, toda geração de despesa deve estar acompanhada da 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e 

nos dois subsequentes, assim como da declaração do ordenador de despesa de que o 

aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, 

pressupostos que não foram observados. 

 

Por fim, e não menos importante, a determinação de prazo para que o Chefe do 

Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, tal como disposto no art. 5º do 

ato em comento, também se mostra inconstitucional.  

 

No caso, há usurpação da atribuição do Prefeito Municipal de verificar, em 

consonância com a conveniência e oportunidade, o momento mais adequado para edição do 

ato administrativo. Em atenção à precedente específico do Supremo Tribunal Federal (ADI 

3.394-AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, 02-04-2007, m.v.), a fixação de prazo para 

regulamentação da lei afronta a divisão funcional do poder. 

 

Dessa forma, evidenciada a inconstitucionalidade e ilegalidade do Projeto de Lei em 

comento, cabe-me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a 

oportunidade de reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me 

motivaram a negar sanção, reformulará seu posicionamento. 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


